Tradugao nao oficial

R206-Recomendacao (n ° 206) sobre
violéncia e assedio, 2019

Recomendacao sobre a eliminacao da violéncia e do
assédio no mundo do trabalho

Adopcéao: Genebra, 108 @ sessdo da CIT (21 de Jun 2019)

Preambulo

A Conferéncia Geral da Organizagéo Internacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administracdo da Secretaria Internacional do Trabalho, e
tendo ai reunido em sua 108 @ Sessdo (Centenario) em 10 de junho de 2019, e

Tendo adotado a Convengdo sobre a Violéncia e 0 Assédio, 2019, e

Tendo decidido adotar determinadas propostas em matéria de violéncia e assédio no mundo do
trabalho, que constitui o quinto ponto da agenda da sessdo; e

Tendo decidido que essas propostas tomariam a forma de uma Recomendagdo que complementaria
a Convencdo sobre a Violéncia e o0 Assédio, 2019;

adota,com data de...de junho de dois mil e dezenove, a seguinte Recomendacédo,que podera ser
citada como a Recomendagdo sobre a Violéncia e o Assédio, 2019.

1. As disposicOes da presente Recomendagdo complementam as disposi¢des da Convencao sobre a
Violéncia e o Assédio, 2019 (doravante designada «a Convencao»), e deveriam ser consideradas
conjuntamente com estas.

I. PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Fonte: CO-Jakarta (Iniciativa Spotlight)



2. Ao adotar e aplicar a abordagem inclusiva, integrada e sensivel ao género mencionada no
artigo 4.2,pardgrafo 2, da Convencao, os Membros deveriam abordar a violéncia e o assédio no
mundo do trabalho na legislacdo relativa ao trabalho e ao emprego, a salde e seguranga no
trabalho, e a igualdade e nao discriminacao, bem como no direito penal, quando apropriado.

3. Os Membros deveriam garantir que todos os trabalhadores e empregadores, incluindo os dos
setores, profissdes e modalidades de trabalho que estdao mais expostos a violéncia e ao assédio,
desfrutem plenamente da liberdade de associacdao e do reconhecimento efetivo do direito de
negociacao coletiva, em conformidade com a Convencdo (n.2 87) sobre a Liberdade de
Associacdo e Protecdo do Direito Sindical, 1948, e a Convencdo (n 2 98) sobre o Direito a
Organizacdo e Negociacao Coletiva, , 1949

4. Os Membros deveriam tomar medidas adequadas para:

(a) promover o reconhecimento efetivo do direito a negociagdo coletiva a todos os niveis,
como meio de prevenir e abordar a violéncia e o assédio no mundo do trabalho e, na medida
do possivel, mitigar os efeitos da violéncia doméstica no mundo do trabalho; e

(b) apoiar a referida negociac¢do coletiva através da colec¢do e divulgacdo de informacéao sobre
as tendéncias e boas praticas relativas ao processo de negociacdo e ao conteudo dos acordos
coletivos.

5. Os Membros deveriam garantir que as disposicdes sobre violéncia e assédio contidas na
legislacdo e nas politicas nacionais tém em conta os instrumentos da Organizagdo Internacional
do Trabalho sobre igualdade e ndo discriminacdo, incluindo a Convenc¢do(n.2100) e a
Recomendacgdo (n.2 90) sobre Igualdade de Remuneragdo, 1951, e a Convengdo (n.2111) e a
Recomendacgdo (n.2 111) sobre a Discriminagdo (Emprego e Profissdo), 1958, bem como outros
instrumentos relevantes.

Il. PROTECAO E PREVENCAO

6. As disposi¢cOes sobre salide e seguranga no trabalho relacionadas com a violéncia e o assédio
contidas nas leis, regulamentos e politicas nacionais, deveriam ter em conta os instrumentos
relevantes da Organizacgdo Internacional do Trabalho sobre salde e seguranca no trabalho, bem
como a Convengao (n 2 155) sobre Salde e Seguranga no Trabalho, 1981, e a Convencdo (n 2 187)
sobre o Quadro Promocional para a Saude e Seguranca no Trabalho, 2006.

7. Os Membros deveriam, quando apropriado, especificar em leis e regulamentos que os
trabalhadores e os seus representantes deveriam participar na elaborag¢do, implementacao e
acompanhamento da politica do local de trabalho a que se refere o artigo 9. 9, alinea a), da
Convengdo, e essa politica deveria:

(a) afirmar que a violéncia e o assédio ndo serdo tolerados;

(b) estabelecer programas de prevencdo da violéncia e do assédio, quando apropriado, com
objectivos mensuraveis;

(c) especificar os direitos e responsabilidades dos trabalhadores e do empregador;
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(d) conter informacgdes sobre procedimentos de apresentacdo de queixa e investigacao;

(e) prever que todas as comunicagGes internas e externas relacionadas com incidentes de
violéncia e assédio sejam devidamente tomadas em consideracdo e atuadas de forma
apropriada;

(f) especificar o direito a privacidade e a confidencialidade dos individuos, a que se refere o
artigo 10. 9, alinea c), da Convencdo, equilibrando o direito dos trabalhadores a
sensibilizacdo de todos os perigos; e

(g) incluir medidas destinadas a proteger os autores da queixa, as vitimas, as testemunhas e
os denunciantes contra a vitimizagao ou a retaliagdo.

8. A avaliacdo do risco no local de trabalho referida no artigo 9. °, alinea c), da Convencao deveria
ter em conta os factores que aumentam a probabilidade de violéncia e assédio, incluindo os
perigos e riscos psicossociais. Deveria ser prestada especial aten¢do aos perigos e riscos que:

(a) surgem das condicGes e modalidades de trabalho, da organizacdo do trabalho e da gestao
dos recursos humanos, conforme o caso;

(b) envolvem terceiros como clientes, consumidores, prestadores de servicos, usuarios,
pacientes e membros do publico; e

(c) surgem da discriminacdo, do abuso de relagdes de poder e das normas de género, culturais
e sociais que fomentam a violéncia e o assédio.

9. Os Membros deveriam adoptar medidas adequadas para os sectores ou profissdes e as
modalidades de trabalho em que a exposicdo a violéncia e ao assédio pode ser mais provavel,
como o trabalho nocturno, o trabalho realizado de forma isolada, a saude, a hospitalidade, os
Servigos sociais, os servigos de emergéncia, o trabalho doméstico, o transporte, a educagdo ou o
entretenimento.

10. Os Membros deveriam tomar medidas legislativas ou de outra natureza para proteger os
trabalhadores migrantes, em particular as mulheres trabalhadoras migrantes,
independentemente do estatuto migratério, da violéncia e do assédio no mundo do trabalho nos
paises de origem, de transito e de destino, conforme o caso,

11.Ao facilitar a transicdo da economia informal para a formal, os Membros deveriam
providenciar recursos e assisténcia aos trabalhadores e empregadores da economia informal, e
as suas associagOes, para prevenir e combater a violéncia e o assédio na economia informal .

12. Os Membros deveriam garantir que as medidas destinadas a prevenir a violéncia e o assédio
nao resultem na restricdo ou na exclusdo da participacdo das mulheres e dos grupos referidos no
artigo 6. 2 da Convencdo, em determinados empregos, sectores ou profissdes,

13. A referéncia a grupos vulnerdveis e a grupos em situa¢des de vulnerabilidade no artigo 6. 2 da
Convencdo deveria ser interpretada de acordo com os padrdes laborais internacionais aplicaveis
e os instrumentos internacionais sobre os direitos humanos.
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111. APLICACAO, REPARACAO E ASSISTENCIA

14. As vias de reparacdo referidas no artigo 10. °, alinea b), da Convencdo deveriam incluir:
a) o direito de renunciar com indemnizacao;
(b) a reintegracao;
(c) aindemnizacdo adequada por danos;

d) ordens que exijam medidas de aplicacdo imediata para garantir que se ponha fim a
determinados comportamentos ou que as politicas ou praticas sejam alteradas; e

(e) honordrios e custos judiciais de acordo com a legislacdo e a pratica nacional.
15. As vitimas de violéncia e assédio no mundo do trabalho deveriam ter acesso a indemnizacado
em casos de lesdo ou doenga psicossocial, fisica ou qualquer outra que resulte em incapacidade
para o trabalho.
16. Os mecanismos de apresentacdo de queixa e resolucdo de conflitos em casos de violéncia e
o assédio com base no género a que se refere o artigo 10. ¢, alinea e)da Convencdo, deveriam
incluir medidas tais como:

a) tribunais com pessoal especializado em casos de violéncia e assédio com base no género;

(b) processamento atempado e eficiente;

c) aconselhamento juridico e assisténcia para os queixosos e para as vitimas;

d) guias e outros meios de informacdo disponiveis e acessiveis nas linguas que sdo
amplamente faladas no pais; e

e) alteragdo do dnus da prova, conforme o caso, em processos que ndo sejam penais.
17. o apoio, os servicos e as reparacées para as vitimas de violéncia e assédio com base no
género a que se refere o artigo 10. 2, alinea e), da Convencado deveriam incluir as seguintes
medidas:

a) o apoio para ajudar as vitimas a reingressarem no mercado de trabalho;

b) servigos de aconselhamento e informacdo, de forma acessivel e adequada;

c¢) atendimento telefdénico disponivel 24 horas por dia;

d) servicos de emergéncia;

(e) assisténcia e tratamento médico e apoio psicoldgico;

f) centros de crise, incluindo abrigos; e
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g) unidades especializadas da policia ou oficiais especialmente treinados para apoiar as
vitimas.

18. As medidas adequadas para mitigar os efeitos da violéncia doméstica no mundo do trabalho
a que se refere o artigo 10. °, alinea f), da Convencgao deveriam incluir:

a) licenga para as vitimas de violéncia doméstica;
b) acordos de trabalho flexiveis e proteccdo para as vitimas de violéncia doméstica;

c) protecgao tempordria contra o despedimento para as vitimas de violéncia doméstica,
conforme o caso, exepto por motivos nao relacionados com a violéncia doméstica e suas
consequéncias;

d) ainclusdo da violéncia doméstica nas avaliacbes dos riscos no local de trabalho;

e) um sistema de referéncia as medidas publicas para a mitigacdo da violéncia doméstica,
caso existirem; e

(f) a sensibilizagdo sobre os efeitos da violéncia doméstica.

19. As autores da violéncia e do assédio no mundo do trabalho deveriam ser responsabilizados e
receber aconselhamento ou outras medidas, quando apropriado, com vista a prevenir a
reincidéncia da violéncia e do assédio, e facilitar a sua reintegracdo no trabalho, conforme o
caso.

20. Os inspectores do trabalho e os funcionarios de outras autoridades competentes deveriam,
qguando apropriado, receber formacdo sobre questdes de género, para poderem identificar e
combater a violéncia e o assédio no mundo do trabalho, incluindo os perigos e os riscos
psicossociais, a violéncia e o assédio com base no género, e a discriminagdo contra determinados
grupos de trabalhadores.

21. O mandato dos organismos nacionais responsaveis pela inspeccdo do trabalho, pela saude e
seguranca no trabalho e pela igualdade e ndo discriminagao, incluindo a igualdade de género,
deveria abranger a questdo da violéncia e do assédio no mundo do trabalho.

22. Os membros deveriam reunir esforgos para recolher e publicar dados estatisticos sobre a
violéncia e o assédio no mundo do trabalho desagregados por sexo, por forma de violéncia e
assédio, e por sector da atividade econdmica, incluindo no que diz respeito aos grupos referidos
no artigo 6. 2 da Convencao.

V. ORIENTACAO, FORMACAO E SENSIBILIZACAO

23. Os Membros deveriam financiar, desenvolver, implementar e divulgar, na medida do
possivel,

a) programas destinados a fazer face aos fatores que aumentam a probabilidade de violéncia

e assédio no mundo do trabalho, incluindo a discriminacdo, o abuso das rela¢des de poder, e
as normas de género, culturais e sociais que fomentam a violéncia e o assédio;
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(b)diretrizes e programas de formacdo sensiveis ao género para apoiar os magistrados, os
inspectores do trabalho, os agentes da policia, os procuradores e outros funcionarios publicos
no cumprimento do seu mandato no que respeita a violéncia e ao assédio no mundo do
trabalho, bem como para ajudar as entidades empregadoras publicas e privadas e os
trabalhadores e as respetivas organizacOes a prevenir e a combater a violéncia e o assédio no
mundo do trabalho;

¢) modelos de cddigos de coduta e instrumentos de avaliagdo de riscos sobre a violénciae o
assédio no mundo do trabalho, no ambito geral ou especifico por sector, tendo em conta as
situagOes especificas dos trabalhadores e de outras pessoas pertencentes aos grupos
referidos no artigo 6. ° da Convencao;

d) campanhas publicas de sensibilizagdo nas varias linguas do pais, incluindo as dos
trabalhadores migrantes residentes no pais, que transmitam a inaceitabilidade da violéncia e
do assédio, nomeadamente a violéncia e o0 assédio com base no género, abordem as atitudes
discriminatdrias e previnam a estigmatizacdo das vitimas, dos queixosos, das testemunhas e
dos denunciantes;

e) curriculos e materiais de instrucao que integrem as questdes sensiveis ao género sobre a
violéncia e o assédio, incluindo a violéncia e o assédio com base no género, a todos os niveis
da educacdo e da formacao profissional, de acordo com a legislagdo nacional e as
circunstancias;

f) materiais destinados a jornalistas e a outros profissionais da comunicacdo sobre a violéncia
e 0 assédio com base no género, incluindo as suas causas subjacentes e os factores de risco,

com o devido respeito pela sua independéncia e liberdade de expressao; e

g) campanhas publicas destinadas a promover locais de trabalho seguros, saudaveis e
harmoniosos e livres de violéncia e assédio.
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